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PARECER Nº 1644/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0419/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, que visa 
acrescer o parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 14.401/2007, e dá outras providências. 

Segundo a proposta, as empresas comerciais, cooperativas e associações que operem 
frotas de táxi, com vinte ou mais veículos, deverão ter, no mínimo, 5% (cinco por cento) da frota 
adaptada para o embarque, a permanência e o desembarque do usuário com deficiência ou 
mobilidade reduzida, em observância às normas técnicas de segurança e conforto. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que respaldado na competência 
legislativa desta Casa, prevista nos artigos 30, I, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 
37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e 
caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância do 
interesse do Município sobre o do Estado ou da União" (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 
16ª edição). 

Ademais, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica 
Municipal, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 179, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 
que estabelece competir ao Município organizar, promover, controlar e fiscalizar o serviço de 
táxis e lotações, fixando a respectiva tarifa. 

Importante ressaltar, ademais, que o Município também tem competência para regrar 
as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, nos termos do art. 160 da Lei 
Orgânica, in verbis. 

"Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

(....) 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 

III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais 
ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;" (destacamos). 

Por outro lado, a matéria versada no projeto relaciona-se com a proteção das pessoas 
com deficiência e especificamente em relação a tal tema, a Constituição Federal determina que 
podem legislar concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados, o Distrito Federal e 
também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do 
predominante interesse local (art. 24, XIV c/c art. 30, I e II). 

O art. 2º, da Lei Federal nº 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e 
seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 



Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0419/2015 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que "o Município 
deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a logradouros e 
edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...) garantindo-lhes a livre 
circulação". 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 30.09.2015. 

Alfredinho - PT 

Eduardo Tuma - PSDB - Relator 

Ari Friedenbach - PHS 

Arselino Tatto - PT 

Conte Lopes - PTB 

George Hato -  PMDB 

José Police Neto - PSD 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/10/2015, p. 116 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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